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CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
COVID-19: PORTARIA Nº 146/2021

Estabelece novas condições para atendimento ao público, que será pre-
sencialmente com restrições, bem como por meio de telefone, WhatsApp
ou e-mail, suspensão do ponto eletrônico, regulamenta as audiências pú-
blicas da Câmara Municipal de Cáceres, como medida preventiva à propa-
gação do COVID-19 provocado pelo novo coronavírus.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES no uso de su-
as atribuições regimentais previstas no artigo 21, inciso I, alíneas “a” e “b”,
inciso II, alíneas “a” e “m”, c/c artigo 23 e artigo 24, inciso I, alíneas “a” e
“b”;

Considerando suas atribuições legais previstas no artigo 23 incisos II e III
da Lei Orgânica Municipal.

Considerando a publicação do Decreto Estadual nº 931, de 04 de maio de
2021, que “altera dispositivos do Decreto Estadual nº 874, de 25 de março
de 2021, que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e
diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para pre-
venir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências.”.

Considerando a publicação do Decreto Estadual nº 874, de 25 de março
de 2021, que “Atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e
diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para pre-
venir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências.”.

Considerando a publicação do Decreto Municipal: COVID-19: DECRETO
Nº.558 DE 05 DE JULHO DE 2021. “Prorroga o Decreto Municipal nº 488,
de 02 de junho de 2021, prorrogado pelos Decretos nº 502 e nº 537/2021.
” Sendo que o Decreto Municipal nº 488, de 02 de junho de 2021: “Decreta
medidas não-farmacológicas para enfrentamento da emergência de saú-
de pública de importância internacional decorrente da COVID-19 (Sars-
Cov-2) e revoga o Decreto nº 476/2021 e dá outras providências.”.

considerando os dados relacionados aos casos de COVID19, na Câmara
Municipal de Cáceres/MT, que teve um grande aumento nas últimas sema-
nas, com vários servidores afastados de suas funções, conforme processo
administrativo protocolo nº 1.903/2021, sendo que alguns servidores es-
tão internados e outros servidores estão com sequelas em decorrência da
COVID19, o que ensejou a publicação da portaria nº 125/2021.

Considerando a necessidade de facilitar o isolamento com a finalidade de
evitar a propagação do COVID-19.

Considerando a necessidade de se adequar os serviços da Câmara Mu-
nicipal de Cáceres a esses novos Decretos já em vigor.

CONSIDERANDO a reunião da Mesa Diretora no dia 05/07/2021
(Segunda-Feira)

R E S O L V E:

Art. 1º Suspender pelo período de 05/07/2021 à 02/08/2021, o uso do pon-
to eletrônico, possibilitando o cumprimento de jornada através do reveza-
mento/teletrabalho na Câmara Municipal de Cáceres.

§ 1º As chefias imediatas dos servidores da Câmara Municipal de Cáceres
deverão encaminhar ao Departamento de Recursos Humanos relação de
cumprimento da jornada de trabalho/produtividade de seus subordinados,
e, caso haja alguma falta, está também deverá ser informada para fins de
desconto.

§ 2º Ficarão os seguintes servidores em teletrabalho obrigatório:

I - que estiverem em isolamento domiciliar por situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

II - que estiverem em quarentena domiciliar, caso sejam sintomáticos em
situação de caso suspeito para de COVID-19, e daqueles servidores que

com ele tiveram contato, em caráter obrigatório, devendo após informar o
seu chefe imediato.

III - Os servidores acima de 60 (sessenta) anos e aqueles pertencentes
aos grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias.

Art. 2º A Câmara Municipal de Cáceres no período de 05/07/2021 à 02/
08/2021, voltará ao seu funcionamento normal, porém, com limite de 50%
(cinquenta por cento) de sua capacidade de atendimento ao público, de
modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5 m entre as pessoas.

Art. 3º Será disponibilizado o número de telefone, WhatsApp e endereço
eletrônico de e-mail de todos os vereadores, para os atendimentos da par-
cela do público (50%) que não tiverem atendimento presencial, dados es-
ses que também constarão na página oficial da Câmara Municipal de Cá-
ceres, inclusive no Facebook, e ainda, na porta de entrada da sede da Câ-
mara Municipal de Cáceres, com a finalidade de evitar aglomerações que
possam facilitar a propagação do COVID-19.

§ 1° Nas sessões ordinárias, extraordinárias, e nas audiências públicas re-
alizadas pela Câmara Municipal de Cáceres no período descrito no artigo
2º, será admitida a presença de até 50% da capacidade do Plenário, para
assisti-las.

§ 2° Com a finalidade de evitar aglomerações que possam facilitar a pro-
pagação do COVID-19, as sessões ordinárias, extraordinárias, e as audi-
ências públicas poderão ser realizadas na forma eletrônica “videoconfe-
rência”, em horários pré-definidos e devidamente publicados no site oficial
da Câmara Municipal de Cáceres, como instrumento de transparência dos
atos praticados pela Câmara Municipal de Cáceres, para discussão das
proposições, além de outros atos e projetos inerentes às atividades insti-
tucionais da Câmara Municipal de Cáceres.

§ 3º Os pareceres, ofícios e demais documentos, bem como os demais
serviços e encaminhamentos necessários para o bom desempenho das
atividades do Poder Legislativo, poderão ser feitos de forma remota/eletrô-
nica, através das ferramentas disponíveis.

§ 4º A ferramenta eletrônica utilizada para realização das audiências públi-
cas deve oferecer amplo acesso público, como forma de incentivo à parti-
cipação popular, ficando também garantido o direito de manifestação atra-
vés dos seguintes meios eletrônicos:

I - Via Ouvidoria-LAI (Lei de Acesso à Informação), pelo link de acesso dis-
ponível no site da Câmara Municipal de Cáceres.

II - Via participação on-line durante a audiência pública eletrônica.

§ 5º As manifestações de que trata o inciso I do parágrafo quarto desse
artigo, devem ser registradas até o 2º dia imediatamente anterior à realiza-
ção da audiência pública, para que seja possível, em tempo hábil, a análi-
se e/ou inclusão das manifestações na pauta de discussão.

§ 6º As Atas de realização das Sessões e Audiências Públicas, serão ela-
boradas e juntadas à confirmação das participações dos usuários, na for-
ma eletrônica escolhida pelos mesmos.

Art. 4º Fica assegurada a ampla divulgação do Convite da Audiência Pú-
blica eletrônica, nas mídias em geral e nos meios eletrônicos oficiais da
Câmara Municipal de Cáceres, de acordo com a legislação vigente.

Parágrafo único. O convite de que trata o caput desse artigo, estabelece-
rá no mínimo:

I - Data e horário da realização;

II - Objetivo;

III - Meios de coletas de dados e manifestações;

IV - Endereço eletrônico;

V - Outras informações relevantes.

Art. 5º Sem prejuízo de outras medidas legais passíveis de serem ado-
tadas, em atenção aos esforços de contenção à propagação da infecção
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pela COVID-19, as audiências públicas serão divulgadas e ficarão disponí-
veis para acesso, em endereço eletrônico a ser disponibilizado no site da
Câmara Municipal de Cáceres.

Art. 6° Fica(m) suspenso(as):

I – As atividades de capacitação, de treinamento ou de eventos coletivos
realizados pela Câmara Municipal de Cáceres que impliquem a aglomera-
ção de pessoas;

II - A participação de servidores em eventos, salvo com autorização ex-
pressa do Presidente da Câmara Municipal de Cáceres.

Art. 7° O servidor com suspeita de contaminação pelo novo coronavírus,
conforme protocolo estabelecido pela autoridade sanitária, deverá comu-
nicar o fato à chefia imediata e encaminhar as informações ao Presidente
da Câmara Municipal de Cáceres.

§ 1º Na hipótese prevista no caput, o servidor deverá procurar a unidade
de pronto atendimento de Saúde para seguir o protocolo recomendado pe-
la unidade.

§ 2º Em caso de isolamento o mesmo deverá notificar a Chefia Imediata,
e, só retornará ao serviço presencial, após os 14 dias de isolamento.

§ 3º O servidor em isolamento deverá prestar seu serviço por teletrabalho
conforme artigos seguintes.

Art. 8º Em atenção ao Decreto Municipal nº 488, de 02 de junho de 2021,
durante o período descrito no artigo 1º, o sistema de teletrabalho será de-
ferido para os servidores descritos no inciso I, II e III, do parágrafo único,
sendo que os demais servidores que não se enquadrarem nas hipóteses
descritas acima, deveram consultar suas chefias imediatas para a realiza-
ção do revezamento e teletrabalho.

§ 1º Os servidores que estiverem realizando o revezamento/teletrabalho fi-
carão de sobreaviso com meios de contatos telefônicos, inclusive pelo apli-
cativo Whatsapp, para serem requisitados por suas chefias ou pelo Presi-
dente da Câmara Municipal, sendo considerado falta funcional o não aten-
dimento.

§ 2º O grupo de risco, definido pelo Ministério da Saúde, Secretaria Es-
tadual de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde, são aqueles servido-
res considerados como idosos, diabéticos, hipertensos, quem tenham in-
suficiência renal crônica, doença respiratória crônica, doença cardiovascu-
lar, gestantes, etc, os quais ficarão em regime de teletrabalho, devendo
cumprir rigorosamente as determinações contidas no parágrafo anterior,
no que couber.

Art. 9º Durante o período de 05/07/2021 à 02/08/2021, poderá ser insti-
tuído sistema de teletrabalho e revezamento da jornada de trabalho para
os servidores, respeitada a carga horária correspondente aos respectivos
cargos.

§ 1º A implantação do teletrabalho e do revezamento da jornada de traba-
lho mencionada no caput deste artigo deverá ser avaliada e regulamenta-
da conforme a necessidade de cada Gabinete e Secretária, determinados
por seus Vereadores e Diretores respectivamente.

§ 2º Os servidores que estiverem realizando teletrabalho ou revezamento
de jornada ficarão de sobreaviso com meios de contatos telefônicos, inclu-
sive pelo aplicativo Whatsapp, para serem requisitados por suas chefias
ou pelo Presidente da Câmara Municipal, sendo considerado falta funcio-
nal o não atendimento.

§ 3º Também será considerado falta funcional qualquer ato de desídia co-
metido por Servidores durante o período de quarentena que acarrete pre-
juízos ao bom andamento dos serviços administrativos e legislativos da
Câmara Municipal.

Art. 10. O gestor dos contratos da Câmara Municipal de Cáceres, relacio-
nado a prestação de serviço deverá notificar as empresas contratadas pa-
ra que, sob pena de responsabilização contratual em caso de omissão que
resulte em prejuízo à Administração Pública:

I - Adotem todos os meios necessários para o cumprimento das determi-
nações constantes desta Portaria; e

II - Conscientizem seus funcionários quanto aos riscos do coronavírus e
quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre
ou sintomas respiratórios, de retorno de viagem ou que tenham contato ou
convívio direto com casos confirmados, prováveis ou suspeitos.

Art. 11. Todos os Servidores e Vereadores da Câmara Municipal de Cá-
ceres devem observar as seguintes diretrizes:

I - ampliar a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais frequen-
temente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, inter-
ruptores, janelas, telefones, teclados de computador, controles remotos,
máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros;

II - controle do fluxo de entrada e saída de pessoas nas dependências da
Câmara Municipal de Cáceres, limitado o atendimento a 50%, respeitado
o distanciamento mínimo de 2,0 m (dois metros), bem como aferição de
temperatura corporal dos clientes na entrada da Câmara Municipal, medi-
ante termômetro infravermelho, sendo que nas hipóteses de temperatura
corporal acima de fora da normalidade (37,5º C) a entrada deve ser impe-
dida;

III - vedar o acesso daqueles que não estejam utilizando máscara de pro-
teção facial, ainda que artesanal;

IV - manter os ambientes arejados por ventilação natural;

V - observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público no período de emergência em
saúde pública;

VI - demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto
similar, de distância de no mínimo 50 cm (cinquenta centímetros) dos bal-
cões de atendimento, observada a distância de 2,0 m (dois metros) entre
uma pessoa e outra;

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário, com efeitos retroativos à 05/07/2021.

Câmara Municipal de Cáceres/MT, 07 de julho de 2021.

Domingos Oliveira dos Santos

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

LICITAÇÃO
COVID-19: AVISO DE LICITAÇÃO– MODALIDADE PREGÃO

PRESENCIAL Nº 051/2021 - REGISTRO DE PREÇOS(CONFORME LEI
Nº 10.520/2002)

AVISO DE LICITAÇÃO– MODALIDADE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2021 - REGISTRO DE PREÇOS(CON-
FORME LEI Nº 10.520/2002)

OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS GRÁFI-
COS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, A FIM DE ATENDER AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT.

A Prefeitura Municipal de Cláudia/MT torna público que até 08h00min,do
dia 21 de Julho de 2021, estará recebendo as propostas, para abertura do
Pregão Presencial acima, para a aquisição supracitada. O Edital estará no
site WWW.CLAUDIA.MT.GOV.BR. Maiores informações poderão ser ob-
tidas junto à Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal,
em horário de expediente ou através do telefone (66) 3546-3100.

Cláudia/MT, 07 de Julho de 2021.

ALTAMIR KURTEN
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Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE

COVID-19: DECRETO Nº 980, DE 07 DE JULHO DE 2021.

DECRETO Nº 980, DE 07 DE JULHO DE 2021.

ATUALIZA MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO NOVO CORONAVÍ-
RUS (COVID-19) NO MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE - MT, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A Excelentíssima Senhora GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, PRE-
FEITA DO MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’ OESTE, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme artigo 84,
inciso IX da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.979/2020 que dispõe sobre as
medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de
2019;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e a vida privada e pela necessidade de tais medidas
imediatas visando à contenção da propagação do novo Coronavírus e ob-
jetivando a proteção da coletividade;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 874 de 25 de março de
2021 do Governo do Estado de Mato Grosso, que “Atualiza a classificação
de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes para adoção, pelos Muni-
cípios, de medidas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19
e dá outras providências”;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 897 de 16 de abril de
2021, que altera dispositivos do Decreto Estadual nº 874 de 25 de março
de 2021;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Saúde (SES-MT) divul-
gou, nesta terça-feira (29.06), Painel Epidemiológico N º 478, com o pano-
rama da situação epidemiológica da Covid-19 no Estado de Mato Grosso,
e o Município de Glória D’Oeste –MT permanece classificado como Risco
MODERADO para contaminação;

CONSIDERANDO a situação epidemiológica no âmbito do município de
Glória D’Oeste - MT no dia 06 de julho de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Fica determinada medidas temporárias de isolamento social restri-
tivo, visando à contenção do avanço da pandemia do COVID-19, de 07 de
julho de 2021 á 21 de julho de 2021, no Município de Glória D’ Oeste -
MT, mantendo as restrições provisórias de circulação (toque de recolher)
de qualquer cidadão no território do Município de Glória D’ Oeste, no pe-
ríodo compreendido entre as 23h00min ás 05h00min.

§ 1º. O disposto no caput não restringe a circulação de quem estiver tran-
sitando para acessar ou prestar serviços na área de saúde, segurança pú-
blica e privada, assistência social, serviços públicos e serviços essenciais,
preferencialmente, de maneira individual, sem acompanhante.

§ 2º. Não estão sujeitos à restrição contida neste artigo os funcionários
de empresas privadas que estejam trabalhando no período noturno, desde
que comprovada à necessidade, urgência no deslocamento e portando
identificação funcional.

§ 3º. O cumprimento do disposto no caput ficará a cargo da fiscalização
conjunta da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso e dos Agentes Muni-
cipais de Fiscalização.

Art. 2º- Fica autorizado o funcionamento de todas as atividades comer-
ciais, empresariais, educacionais, religiosas e de serviços no território do
Município de Glória D’Oeste – MT, nos seguintes termos:

I- De segunda á domingo, autorizado o funcionamento somente no horário
compreendido entre as 05h00min e 22h00min;

§ 1º - As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
as funerárias, os postos de combustíveis, exceto conveniências, serviços
de manutenção de energia, água, telefonia, coleta de lixo, não ficam sujei-
tas as restrições de horário do presente artigo.

§ 2º - Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos in-
cisos do caput, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01(um) membro por família.

§3º - Fica permitido o consumo de bebidas alcoólicas nos locais de venda
restrito àqueles sentados à mesa do respectivo estabelecimento, respei-
tados os limites de horário e a capacidade permitidos para seu funciona-
mento, obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos
neste Decreto.

§4º - Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e demais congê-
neres na modalidade take-away e drive-thru somente até as 22h00min,
permitindo-se o serviço de tele-entrega (delivery) até as 23h59min, de se-
gunda a domingo, sendo obrigatório o uso de máscara e obedecidos os
protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste Decreto.

§5º Em caso de descumprimento das normas sanitárias e consumeristas
disposto neste Decreto praticados por pessoas físicas e jurídicas, acarre-
tará a aplicação de multa, interdição temporária e outras sanções adminis-
trativas, cíveis e criminais cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias
e fiscais estaduais e municipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316,
de 02 de março de 2021, com redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24
de março de 2021, bem como pelo disposto no Decreto Estadual nº 874,
de 25 de março de 2021.

§6º As atividades educacionais no Ano Letivo de 2021, nas unidades esco-
lares da rede pública municipal, em todos os níveis, permaneceram sendo
realizadas pelo sistema hibrido, até o pleno restabelecimento das ativida-
des presenciais.

§7º Durante a vigência deste Decreto fica permitido os eventos corpora-
tivos, empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres,
respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do lo-
cal, observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§8º Durante a vigência deste Decreto fica permitido o atendimento pre-
sencial em órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos medi-
ante agendamento de acordo com a capacidade de atendimento. Haven-
do a necessidade, os canais disponíveis para contato são: e-mail: prefei-
tura_gloria@hotmail.com; site: gloriadoeste.mt.gov.br ;Endereço para cor-
respondência: Av. dos Imigrantes, 2000 - Centro - CEP.: 78.293-000 - Gló-
ria D’Oeste – Mato Grosso ; Fone/Fax: (65) 3275-1179 – 3275-1105.

Art. 3º Permanecem inalteradas as seguintes medidas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defi-
nidos em protocolos, em caso de descumprimento das normas sanitárias,
sem prejuízo da apuração de ilícitos criminais, poderá responder pela prá-
tica de infração á medida sanitária preventiva prevista no art.268 do Códi-
go Penal;

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para COVID-19 e daqueles que com ele tiveram contato, em ca-
ráter obrigatório, por prescrição médica, bem como de pessoas acima de
60 anos e pertencentes a grupos de risco definidos pelas autoridades sa-
nitárias;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem freqüente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;
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e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a freqüência diária
de limpeza e desinfecção de locais freqüentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos e privados de mo-
do a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores que não estejam utilizando máscara proteção facial, ainda
que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca.

k) proibição de realização de festas e congêneres que causem aglomera-
ções, ainda que realizadas em locais privados e residências;

l) fica permitida a prática esportiva no território do município de Glória
D’Oeste, nas quadras, estádios e miniestádio, tais como jogos de futebol/
futsal, sem a presença de público e com times compostos por habitantes
deste município.

Art. 4º O Comitê de Enfrentamento ao COVID-19 poderá determinar ou-
tras medidas preventivas que entenderem pertinentes e necessárias de
acordo com a situação vivenciada.

Art. 5º Em caso de descumprimento das medidas previstas neste Decreto,
as autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de infra-
ção administrativa prevista no artigo 10, inciso VII, da Lei Federal nº 6.437,
de 20 de agosto de 1977, no artigo 65 da Lei Estadual nº 7.110, de 10 de
fevereiro de 1999, Lei Estadual nº 11.110/2020, ficando sujeitas ainda as
penas por violação dos Art. 132, 268 e 330, todos do Código Penal Brasi-
leiro.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 978 de 21 de junho
de 2021.

Gabinete da Prefeita Municipal de Glória D’ Oeste/MT, 07 de julho de 2.
021.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE

COVID-19: DECRETO N.º 75/2021, DE 07 DE JULHO DE 2021

DECRETO N.º 75/2021, DE 07 DE JULHO DE 2021

“Atualiza e Decreta novas medidas, de caráter temporário, restritivas a cir-
culação de pessoas e ao funcionamento de atividades privadas para a pre-
venção e contenção da disseminação de Contágio de Coronavírus no âm-
bito do Município de Lambari D’Oeste, Estado de Mato Grosso, e dá outras
providências”.

MARCELO VIEIRA VITORAZZI, Prefeito Municipal de Lambari D`Oeste,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe é con-
ferida pela Lei Orgânica Municipal e;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir segurança jurídica às ativi-
dades privadas essenciais à saúde, segurança e sobrevivência da popu-

lação, sem prejuízo da manutenção das medidas sanitárias preventivas à
disseminação do Coronavírus;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacológi-
cas para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

DECRETA:

Art. 1º - Fica decretado no Município de Lambari D’Oeste/MT, novas me-
didas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas
à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades públicas e pri-
vadas para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo
o território municipal, nas situações que específica.

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação suspeita ou confirmada
de COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos
definidos em protocolos;

c) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibi-
lização de álcool na concentração de 70%, e ainda a higienização dos lo-
cais em curtos períodos;

d) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos privados de modo
a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

e) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

Art. 2º - Enquanto a taxa de ocupação Estadual das UTI’s for superior a
85% (oitenta e cinco por cento), o funcionamento das atividades e servi-
ços permitidos conforme a respectiva classificação de risco no âmbito do
Estado de Mato Grosso ficará sujeita às seguintes condições:

I - De SEGUNDA a DOMINGO, autorizado o funcionamento SOMENTE no
período compreendido entre as 05h00m e as 23h30m; e após o horário
delimitado, os restaurantes, lanchonetes, sorveterias e congêneres pode-
rão fazer entrega por delivery até as 23h59m;

II - Aos DOMINGOS, autorizado o funcionamento dos SUPERMERCA-
DOS, MERCADOS e CONGÊNERES no período compreendido entre
05h00m e 12h00m;

III – Aos DOMINGOS, autorizado o funcionamento de Igrejas e/ou Tem-
plos Religiosos no período compreendido entre as 05h00m e 23h30m, e
com lotação de no máximo 50% da capacidade do local;

§ 1º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos ficam autorizados, com no máximo
50% da lotação do local.

§ 2º As FARMÁCIAS ficam autorizadas a funcionar 24 horas.

Art. 3º - Fica instituída restrição de circulação de pessoas (TOQUE DE
RECOLHER) em todo território de Lambari D’Oeste/MT a partir das
00h00m até às 05h00m.

Art. 4º - A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária municipal;

II - Polícia Militar - PM/MT;

III - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

IV - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

V - Outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
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interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei Estadual nº. 11.316, de 02 de março
de 2021, com a redação alterada pela Lei Estadual nº. 11.326, de 24 de
março de 2021.

§ 3º O descumprimento das medidas não farmacológicas impostas no pre-
sente Decreto, ensejará na aplicação das penalidades previstas conforme
estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021, com a redação
alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021, que prevê multa a
partir de R$ 500,00 (quinhentos reais) para Pessoa Física e R$ 10.000,00
(dez mil reais) para Pessoas Jurídicas.

§ 4º No caso de reincidência das infrações descritas nos incisos § 4º., des-
ta Lei, aplica-se em triplo o valor da multa prevista para a pessoa física e
jurídica;

§ 5º O cometimento, por três vezes, das infrações descritas nos incisos §
4º.desta Lei por pessoa jurídica, impõe a interdição temporária do respec-
tivo estabelecimento por 07 (sete) dias.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal,
Estado de Mato Grosso, aos sete dias do mês de julho do ano de dois mil
e vinte e um.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E, CUMPRA-SE.

MARCELO VIEIRA VITORAZZI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

COVID-19: DECRETO Nº 054/2021 - ATUALIZA MEDIDAS COVID-19

DECRETO Nº 054/2021, DE 07 DE JULHO DE 2021.

DISPÕE SOBRE MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EMERGENCIAIS VISAN-
DO A PREVENÇÃO DE CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS (COVID-19),
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA BRASILANDIA/MT, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. ”

A Prefeita Municipal de Nova Brasilândia, Estado de Mato Grosso, Senho-
ra MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lei;

Considerando o disposto no Decreto nº 874, de 25º de março de 2021,
do Estado de Mato Grosso que atualiza as classificações de risco epide-
miológico e fixa regras e diretrizes para adoção, pelos Municípios, de me-
didas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19 e dá outras
providências; Considerando a decisão judicial proferida nos autos da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 1003497-90.2021.8.11.0000 que enten-
deu serem impositivas as determinações contidas no Decreto Estadual nº
874, de 25 de março de 2021;

Considerando o Painel Epidemiológico nº 429 Coronavírus/Covid-19 Ma-
to Grosso, atualizado em 11/05/2021, classificando o Município de Nova
Brasilandia/MT em nível de risco MODERADO;

Considerando o firme e reiterado comprometimento da Administração Pú-
blica com a preservação da saúde e bem-estar de toda população; a ne-
cessidade de adoção de medidas não farmacológicas para evitar a disse-
minação da Covid-19, sem olvidar da manutenção das necessidades es-
senciais coletivas,

DECRETA:

Art. 1º. Em observância as disposições contidas no Decreto Estadual nº.
874, de 25 de março de 2021, fica estabelecida a aplicação das seguintes
medidas sanitárias no âmbito do Município de Nova Brasilandia, visando o
combate ao COVID-19:

I - isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

II - quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de
caso suspeito para de COVID-19, e daqueles que com ele tiveram con-
tato, em caráter obrigatório, por prescrição médica;

III - quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 (sessenta) anos
e grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias;

Art. 2º. As atividades econômicas do comércio em geral, varejista, ataca-
dista e prestação de serviços em geral, inclusive, Bazar, Feira Cultural e
Gastronômica exercerão suas atividades observando o horário de funcio-
namento de segunda a domingo, das 05:00h às 24:00h.

Art. 3º. Durante a vigência deste decreto os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres são
permitidos, respeitado o limite de 50% (cinquenta por cento) da capacida-
de máxima do local.

Parágrafo único. Festas e reuniões em residências particulares até o li-
mite de 40 (quarenta) pessoas.

Art. 4º. Fica autorizado o retorno das aulas presenciais nas instituições pú-
blicas municipais e estaduais de ensino desta municipalidade a partir de
03 de agosto de 2021.

§1º As instituições que optarem em retornar as aulas presenciais deverão
continuar cumprindo plano de trabalho com medidas de proteção e pre-
venção ao COVID-19 já aprovado pelo Comitê Municipal de Contingência
para Prevenção e Enfrentamento ao Coronavírus.

§ 2º São medidas de observância obrigatória, para prevenção ao contágio
e contenção da propagação de infecção viral relativa ao COVID-19, e, ne-
cessárias para que todos os estabelecimentos de ensino permaneçam em
funcionamento:

§ 3º As aulas da rede municipal retomaram na modalidade presencial.

I – Uso obrigatório de máscara em crianças acima de 04 anos, funcionários
da instituição e pais de alunos que entrarem no interior do estabelecimen-
to, para evitar a propagação ou minimizar o processo de transmissão de
doença;

II – Realização de aferição de temperatura corporal na entrada do esta-
belecimento de ensino, mediante utilização de termômetro infravermelho,
cujo aqueles que não se encontrarem com a temperatura corporal dentro
da normalidade, ou seja, que apresentarem estado febril, deverão ter a en-
trada recusada;

III - redução de aluno por sala de aula, respeitando o distanciamento míni-
mo de dois metros entre os alunos;

IV- Intensificar as medidas de higienização de superfície com álcool gel
70%, álcool 70% ou hipoclorito de sódio com concentração de 2 a 2,5% de
Cloro Ativo;

V – Disponibilizar álcool gel 70% ou álcool 70% na entrada das salas de
aula e na estrada do estabelecimento;

VI - Manter o local totalmente arejado, com todas as janelas e portas aber-
tas;

VII – divulgar informações acerca do Coronavírus – COVID-19 e das me-
didas de prevenção;

VIII – se possível, disponibilizar lavatório com água e sabão para higieni-
zação das mãos, em local sinalizado;

§ 3º O uso de bebedouros de pressão deve observar os seguintes critérios:

I - Lacrar as torneiras a jato que permitem a ingestão de água diretamente
dos bebedouros, de forma que se evite o contato da boca do usuário com
o equipamento;
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II - Garantir que o usuário não beba água diretamente do bebedouro, para
evitar contato da boca com a haste (torneira) do bebedouro;

III - caso não seja possível lacrar ou remover o sistema de torneiras com
jato de água, o bebedouro deverá ser substituído por equipamento que
possibilite retirada de água apenas em copos descartáveis ou recipientes
de uso individual;

IV - Caso o estabelecimento possua implantado em sua rotina a utilização
de utensílios permanentes (canecas, copos, etc.), estes deverão ser de
uso exclusivo de cada usuário, devendo ser higienizados rigorosamente;

V - Higienizar frequentemente os bebedouros.

Art. 5º. Ficam autorizadas, as atividades esportivas (treinos livres) em
Quadras e Ginásios Poliesportivo de Segunda a Sábado das 05:00h da
manhã até as 21:00h.

Art. 6º. Fica proibido a realização eventos esportivos no âmbito municipal
enquanto este decreto estiver em vigor.

Art. 7º. O funcionamento das atividades nas modalidades delivery, ficará
autorizado de segunda à domingo até as 24:00h.

Art. 8º. Fica determinada a proibição de locomoção de qualquer cidadão
no território do Município de Nova Brasilandia, no período compreendido
entre as 01:00h às 05:00h, de segunda a domingo, ficando permitida a cir-
culação apenas para o exercício e/ou acesso às atividades essenciais.

Parágrafo único. As atividades essenciais descritas no caput referem-se
as farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres, de im-
prensa, de transporte coletivo, as funerárias, os postos de combustíveis,
exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colheita e armazena-
mento de alimentos e grãos, serviços de guincho, segurança e vigilância
privada, de manutenção e fornecimento de energia, água, telefonia e cole-
ta de lixo e as atividades de logística de distribuição de alimentos.

Art. 9º. Todas as atividades econômicas ou não no âmbito do Muni-
cípio de Nova Brasilandia, deverão observar as medidas de biosse-
gurança necessárias para o desenvolvimento das atividades, notada-
mente:

I – controle do fluxo de entrada e saída de pessoas, respeitado o distanci-
amento mínimo de 1,5 m (um metro e meio);

II – demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto
similar, de distância de no mínimo 50cm (cinquenta centímetros) dos bal-
cões de atendimento, observada a distância de 1,5m (um metro e meio)
entre uma pessoa e outra;

III – disponibilização de álcool em gel 70% e/ou produtos similares de es-
terilização, espalhados nas dependências do estabelecimento para utiliza-
ção pelos consumidores;

IV – uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao pú-
blico em geral, bem como pelos usuários do estabelecimento comercial;

V - em caso de utilização de máquinas eletrônicas de pagamento via car-
tão de débito ou crédito, a superfície da mesma deverá ser higienizada
após cada uso, de forma a se evitar a transmissão indireta;

VI - o procedimento de higienização previsto no inciso anterior deverá tam-
bém ser realizado em todos os demais equipamentos utilizados no atendi-
mento dos clientes;

VII - limpeza reiterada do sistema de ar condicionado, bem como manu-
tenção de portas abertas visando a constante circulação e renovação do
ar natural;

VIII - em caso de formação de filas externas nos estabelecimentos, garan-
tir a distância mínima de 1,5 (um metro e meio) entre as pessoas;

IX – higienização e desinfecção constante dos banheiros ofertados ao pú-
blico;

X – vedação da utilização de lixeiras que necessitem de contato manual
para abertura da tampa, bem como os secadores automáticos de mãos;

XI - todos os estabelecimentos devem dar total publicidade às regras e re-
comendações de biossegurança, com enfoque principal à necessidade de
manter distanciamento entre as pessoas, por meio de cartazes ou painéis
explicativos que devem estar bem visíveis e distribuídos nas áreas de ope-
ração das respectivas atividades;

XII - limitação de 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima do lo-
cal;

Art. 10º. Sem prejuízo das medidas de biossegurança descritas no ar-
tigo anterior, os restaurantes, lanchonetes e congêneres, deverão ob-
servar ainda:

I - Disposição das mesas e cadeiras de forma a observar o distanciamento
mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre as mesmas a fim de evitar a aglo-
meração de pessoas

II – Realização de limpeza e desinfecção das mesas e cadeiras, antes
e após cada utilização.

III - no fornecimento/comercialização de alimentos e bebidas na mo-
dalidade autosserviço (self-service), deverá ser disponibilizada luvas
de plástico descartáveis, para que os clientes possam se servir.

Art. 11º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e con-
gêneres, de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual
remunerado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as fune-
rárias, os postos de combustíveis, exceto conveniências, as indústri-
as, as atividades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos,
serviços de guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção
e fornecimento de energia, água, telefonia e coleta de lixo e as ativi-
dades de logística de distribuição de alimentos, não ficam sujeitas às
restrições de horários previstos no presente capítulo.

Art. 12º. A fiscalização das medidas previstas no presente decreto com-
petirá aos servidores públicos das áreas de fiscalização das Secretarias
Municipais de Administração, Economia e Finanças e de Saúde, bem co-
mo aos servidores estaduais expressos no art. 10º do Decreto nº 874, de
25 de março de 2021 do Governo do Estado de Mato Grosso. § 1º Quando
da realização da fiscalização, deverá a autoridade policial ser informada
imediatamente da inobservância das disposições contidas no presente de-
creto, para fins de proceder a certificação do estado de flagrância do tipo
penal previsto no art. 268 do Código Penal, sem prejuízo de eventual res-
ponsabilização civil e administrativa.

§2º - O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais municipais, con-
forme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021, com a re-
dação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 13º. Este Decreto entra em vigor na data de sua afixação no átrio do
Poder Executivo Municipal e publicação simultânea nos órgãos de impren-
sa oficial, produzindo efeitos a partir de então.

Art. 14º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 07 de Julho de 2021.

MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

Prefeita municipal

O presente Decreto foi publicado e registrado na Secretaria Municipal de
Administração na data supra, na forma da Lei.

JEOLLI CERUTTI AMORIM

Secretária Mun. De Administração, Economia e Finanças

Portaria 001/2021 01/01/2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 048/2021- ATUALIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE

RISCO E MEDIDAS CONTRA A COVID-19

De 07 de julho de 2021.

“Atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes pa-
ra adoção, no Município de Novo Mundo, de medidas restritivas para pre-
venir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências”.

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei

CONSIDERANDO que de acordo com o inciso II, do art. 23 da Consti-
tuição Federal a competência para cuidar da saúde pública é comum
entre União, Estados e Municípios, cabendo-lhes o dever de atuação
conjunta para evitar o colapso sanitário decorrente da proliferação
coronavírus - COVID-19, conforme entendimento sedimentado pelo
STF no julgamento da ADI 6341 MC-REF / DF;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 874 de 25 de março de 2021,
que obedece a função estadual de fixar regras e diretrizes para as
ações públicas de combate aos efeitos da pandemia, sem ferir a auto-
nomia dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local
(art. 30, I, da CF), conforme suas peculiaridades geográficas, econô-
micas e sociais;

CONSIDERANDO o aumento de demanda hospitalar pública e privada
por oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação
de pacientes em estado grave como decorrência do aumento do nú-
mero de contaminações e internações;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmaco-
lógicas para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manu-
tenção das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO a necessidade da manutenção de medidas restriti-
vas, de acordo com o Decreto Estadual n.º 874 de 25 de março de
2021,

CONSIDERANDO a necessidade da manutenção de medidas restriti-
vas para o Município de Novo Mundo, em razão da classificação do
município como RISCO MODERADO de contaminação,

CONSIDERANDO os índices de taxas de ocupação dos leitos públi-
cos de UTI’s, conforme os dados contidos no PAINEL EPIDEMIOLÓ-
GICO N º 485 CORONAVIRUS/COVID-19 MATO GROSSO, de 06 de ju-
lho de 2021, da Secretaria Estadual de Saúde, que indicam 68,86% de
taxa de ocupação.

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto institui classificação de risco de disseminação
do novo coronavírus e estabelece diretrizes para adoção de medidas
não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à
circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas,
para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o
território do município de Novo Mundo, nas situações que especifica.

Art. 2º Para efeito deste Decreto, consideram-se:

I - taxa de ocupação de leitos de UTI (TOL): é a relação entre o número
de leitos efetivamente disponíveis para os pacientes de COVID 19 no
Sistema Único de Saúde no território do Estado de Mato Grosso, se-
jam federais, estaduais ou municipais, e a sua efetiva ocupação por
pacientes acometidos pela referida doença, medida e divulgada diari-
amente em boletim pela Secretaria de Estado de Saúde;

II - taxa de crescimento da contaminação (TCC): é a relação entre o
número acumulado de pessoas infectadas no território de determina-
do município, no dia da divulgação do boletim, com o acumulado dos

valores de média móvel dos últimos 14 (quatorze) dias, medido e di-
vulgado em boletim pela Secretaria de Estado de Saúde;

III - casos ativos de COVID 19: soma dos casos (média móvel) COVID
19, nos últimos 14 (quatorze) dias e divulgado em boletim pela Secre-
taria de Estado de Saúde;

IV - classificação de risco: identifica a situação epidemiológica do
Município aferida pela relação entre o número de casos ativos de CO-
VID, a taxa de crescimento da contaminação e a taxa de ocupação
dos leitos de UTI da rede pública exclusiva para tratamento da referi-
da doença;

V - boletim informativo: documento divulgado pela Secretaria Munici-
pal de Saúde, diariamente, com a situação epidemiológica do Municí-
pio e com a sua respectiva classificação de risco;

VI - isolamento: medida para separar, pelo prazo mínimo de 14 (qua-
torze) dias, pessoas sintomáticas, assintomáticas e suspeitas, em in-
vestigação clínica e laboratorial, das demais de modo a evitar a pro-
pagação da infecção e transmissão;

VII - quarentena: medida que tem como objetivo evitar a propagação
da pandemia por meio do confinamento obrigatório de pessoas em
suas habitações, com restrição ao trânsito de pessoas, ficando per-
mitida a circulação apenas para o exercício e/ou acesso às atividades
essenciais;

VIII - área de contenção: perímetro delimitado pela autoridade muni-
cipal na qual a população esteja submetida a intensa ocorrência e ex-
pansão da epidemia, onde as intervenções de quarentena e de isola-
mento coletivo obrigatório serão aplicadas.

§ 1º Para o cálculo da TCC, serão utilizadas as informações do total
de casos, com base na data do início dos sintomas dos respectivos
casos.

§ 2º Para o cálculo dos casos acumulados, serão contabilizados to-
dos os casos ocorridos nos 90 (noventa) dias anteriores ao da divul-
gação do boletim.

Art. 3º Nos termos deste Decreto, para servir de diretriz para adoção
de medidas não-farmacológicas, o Município tem a sua classificação
apurada e divulgada em Boletim Informativo pela Secretaria de Esta-
do de Saúde, de acordo com os seguintes critérios de aferição de ris-
co:

I - Número de casos ativos de pacientes com COVID 19 no Município;

II - Taxa de crescimento da contaminação;

III - Taxa de ocupação de leitos de UTI da rede do Sistema Único de Saúde
exclusivos para tratamento de pacientes com COVID 19.

Parágrafo único O boletim informativo de que trata este artigo será pu-
blicado uma vez por semana pela Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 4º A classificação de RISCO MODERADO de contaminação no Mu-
nicípio de Novo Mundo, de acordo os dados contidos no PAINEL EPIDE-
MIOLÓGICO N º 485 CORONAVIRUS/COVID-19 MATO GROSSO, de 06
de julho de 2021, da Secretaria Estadual de Saúde obriga o município a
adotar as seguintes medidas não-farmacológicas, de acordo com o Decre-
to Estadual n.º 874 de 25 de março de 2021:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;
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d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5 m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

l) quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias;

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso, conforme Decreto Es-
tadual fica autorizada a dispersar aglomerações, inclusive em bares
e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas
ensejará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela
autoridade policial competente, além da aplicação de multas e san-
ções cíveis cabíveis.

§ 3º As autoridades municipais que não aplicarem as medidas restri-
tivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva,
conforme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º Caberão aos órgãos competentes, fiscalizar se os agentes públi-
cos municipais estão cumprindo e fazendo cumprir as determinações
deste Decreto, propondo, quando julgar pertinente, as demandas ju-
diciais e extrajudiciais cabíveis.

§ 5º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e
jurídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de
multas, interdição temporária e outras sanções administrativas, cí-
veis e criminais cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fis-
cais municipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de
março de 2021, com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de
março de 2021.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito de Novo Mundo – MT, 23 de junho de 2021.

ANTÔNIO MAFINI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº 63 DE 07 DE JULHO DE 2021

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO
CORONAVÍRUS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO
NORTE/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR PASCOAL ALBERTON, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E

CONSIDERANDO, a continuidade da pandemia da COVID-19 nos termos
declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11/03/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de uma atuação sólida da administração
Municipal, mediante o emprego de medidas de prevenção, controle e con-
tenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, de forma urgente, a
fim de evitar um colapso das unidades de saúde que integram a estrutura
da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de Terra Nova do
Norte/MT;

CONSIDERANDO, que para o enfrentamento da situação de uma possível
crise sanitária se faz necessário à tomada de medidas consentâneas com
a realidade econômica do Município;

CONSIDERANDO os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados divulgados pelo Estado de Mato Grosso: a
taxa de ocupação está em 66,48% para UTI’s adulto e em 30,45% para
enfermarias adulto¹;

CONSIDERANDO a necessidade de se aperfeiçoar as metodologias que
têm sido utilizadas pelo Poder Público, visando o constante monitoramento
da evolução da pandemia causada pelo Coronavírus e das consequências
sanitárias, sociais e econômicas;

CONSIDERANDO informações obtidas junto a Defesa Civil do Estado de
Mato Grosso pelo sistema IDAP, onde Terra Nova do Norte/MT se encon-
tra na classificação de risco como RISCO MODERADO;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica decretado no Município de Terra Nova do Norte/MT, por 15
(quinze) dias, as seguintes medidas não farmacológicas excepcionais, de
caráter temporário, restritivas à circulação de pessoas e ao funcionamento
das atividades privadas, para a prevenção dos riscos de contágio pelo Co-
ronavírus em todo o território municipal, nas situações em que especifica.

_______________________ ¹ GOVERNO DE MATO GROSSO. Painel
Epidemiológico nº 486 Coronavírus/COVID-19 Mato Grosso, Disponível
em: http://www.saude.mt.gov.br/painelcovidmt2/

§ 1º. Com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação no
território e reduzir o impacto no sistema de saúde, os Municípios devem
ser cumpridas as seguintes medidas não-farmacológicas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolar em domicílio pacientes em situação confirmada de COVID-19, em
caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos definidos em pro-
tocolos;

c) cumprir a quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação
de caso suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram
contato, em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados com considerá-
vel movimentação de pessoas, locais adequados para lavagem frequente
das mãos com água e sabão, devendo um servidor ficar incumbido a aferi-
ção de temperatura e a disponibilização de álcool na concentração de 70%
aos clientes;
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e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

g) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

h) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

i) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

j) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

k) cumprir a quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 (sessenta)
anos e grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias;

l) proibir qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglomeração;

m) realização de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, seguindo todas as orientações de medidas de
prevenção, preferencialmente com pré-agendamento;

n) adotar de medidas preparatórias para a quarentena obrigatória, inician-
do com incentivo à quarentena voluntária e outras medidas julgadas ade-
quadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração
de pessoas.

§ 2º. Ficam suspensas temporariamente as aulas presenciais nas escolas
da rede pública e privada de ensino.

§ 3º. Fica proibido em todo território do município de Terra Nova do Norte
a aglomeração de pessoas em espaços públicos (praças, calçadas e vias
públicas).

§ 4º. Fica obrigatório o uso de máscaras de proteção por todos os muní-
cipes no território do Município, bem como dentro dos estabelecimentos
comerciais, ficando vedada a sua retirada.

Art. 2º Conforme a respectiva classificação de risco no âmbito do Estado
de Mato Grosso, o atendimento comercial ficará sujeito às seguintes con-
dições:

§ 1º. Aos estabelecimentos comerciais, restaurantes, conveniências, ba-
res, lanchonetes e congêneres:

I - de segunda a domingo, autorizado o funcionamento no período compre-
endido entre às 07h00min às 23h30min;

§ 2º. Aos supermercados:

I - de segunda a sábado, autorizado o funcionamento somente no período
compreendido entre às 07h00min às 23h30min ou de acordo com a carga
horária de cada estabelecimento, dentro do período estabelecido;

II - aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre às 05h00min às 11h00min;

§ 3º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-

mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 4º. Fica autorizada a venda de bebidas alcoólicas nas conveniências,
restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres localizadas no âmbito ter-
ritorial do Município de Terra Nova do Norte/MT, desde que restrita aos
clientes sentados às mesas e respeitados os limites de capacidade de cli-
entes e horários.

§ 5º. O funcionamento dos serviços nas modalidades drive-thru e delivery
ficarão autorizados até as 23h30min, inclusive aos sábados e domingos,
com exceção das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na mo-
dalidade delivery sem restrição de dias e horários.

§ 6º. Aos supermercados, deverão controlar o acesso restringindo a en-
trada de 01 (um) membro por família e deverão disponibilizar um servidor
para ficar incumbido pela aferição de temperatura e disponibilização de ál-
cool na concentração de 70% aos clientes que adentrarem o local.

§ 7º. Ficam permitidas as atividades nas igrejas, templos e congêneres,
desde que respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade má-
xima do local, observados os limites de horário, qual seja, das 07h00min
às 22h00min.

§ 8º. Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os
funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo
funcionamento é permitido após as 23h30min, bem como outras situações
específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 9º. A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte
de cargas e passageiros em estradas e rodovias municipais.

Art. 3º. Ficam suspensoseventos comerciais que causem aglomeração,
tais como festas, shows ao vivo, shows em forma de lives com público e
confraternizações, ainda que realizadas em âmbito domiciliar e/ou espaço
público.

§ 1º. Fica autorizada a realização de práticas esportivas em âmbito parti-
cular/domiciliar, até o horário das 21h00min.

§ 2º. Até segunda ordem, não será permitida a realização de torneios,
campeonatos e afins.

§ 3º. Nos espaços públicos, como ginásios e quadras, ainda será mantida
a suspensão das atividades.

Art. 4º. Em lanchonetes, restaurantes, conveniências, bares e congêne-
res, fica restrita a permanência de 04 (quatro) pessoas por mesa.

Parágrafo Único. Sendo as pessoas do mesmo núcleo familiar, será per-
mitida a permanência de até 08 (oito) pessoas por mesa.

Art. 5º. Fica autorizada a visitação ao Parque Municipal Vale do Esperan-
ça e suas adjacências, devendo o uso de máscara ser obrigatório durante
todo o período de permanência no local, inclusive durante as atividades fí-
sicas.

Art. 6º. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo:

I – dos órgãos de vigilância sanitária municipal;

II – da Polícia Militar - PM/MT;

III – da Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

IV – de outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º. A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares, restaurantes e residências, com base
no artigo 268 do Código Penal.

§ 2º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.
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§ 3º. Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que não
cumprirem as medidas restritivas e de higienização constantes neste De-
creto, serão multados no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) e/ou ter seu
Alvará suspenso até a duração deste decreto, conforme disposto no Códi-
go Sanitário Municipal e Lei Estadual nº 11.316/2021.

Art. 7º. Caso haja alteração no nível da Matriz de Risco e aumento signi-
ficativo de casos confirmados, as disposições deste Decreto poderão ser
revistas a qualquer momento.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor a partir de sua divulgação e publica-
ção simultânea no Portal Transparência e Diário Oficial, revogadas as dis-
posições em contrário.

PUBLIQUE-SE.

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de Mato
Grosso, aos sete dias do mês de julho de 2021.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal
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